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RESOLUCAO N° 8, DE 7 DE JULHO DE 2005.

Estabelece normas para a revalidacdo dos certificados de
conclusdo de Programas de Residéncia Médica expedidos por
estabelecimentos estrangeiros.

O Presidente da Comissdo Nacional de Residéncia Médica, no uso das atribuicdes que
Ihe conferem o Decreto n° 80.281, de 05 de setembro de 1977 e a Lei n® 6.932, de 07 de julho de
1981, e considerando que a Comissdo Nacional de Residéncia Médica € érgdo de deliberacdo
coletiva, com a atribuicdo de credenciar programas de Residéncia Médica, cujos certificados terdo
validade em todo o territorio nacional, resolve:

Art. 1° Os certificados de Programas de Residéncia Médica expedidos por
estabelecimentos estrangeiros serdo declarados equivalentes aos que sdo concedidos no pais,
mediante a devida revalidacéo por instituicbes publicas e registrados pela Comissao Nacional de
Residéncia Médica - CNRM, nos termos da presente Resolugéo.

Art. 2° S&o0 passiveis de revalidacdo, os certificados que correspondam aos que séo
expedidos no Brasil, quanto ao contetido do curriculo, carga horaria e especialidades.

Art. 3° Sao competentes para procederem a analise de que trata o artigo 2° desta
Resolucdo, instituicbes publicas que tenham o0 mesmo programa ou similar no Brasil,
credenciados pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica - CNRM, que ndo tenham tido
qualquer tipo de interrupcao, exigéncia ou diligéncia, nos ultimos 5 anos.

Art. 4° A Comissdo Nacional de Residéncia Médica — CNRM devera constituir Comissao,
especialmente designada para este fim, com qualificagdo compativel com o programa a ser
avaliado para fins de revalidacao, que tera prazo delimitado e limitado para este fim.

Paragrafo Unico: A comissdo a ser constituida tera trés membros da mesma area a ser
avaliada, de diferentes instituicdes.

Art. 5° O processo de revalidacao sera instaurado mediante requerimento do interessado
a instituicdo publica, acompanhado de cépia do diploma do curso de Medicina, 0 nimero do
registro no Conselho Regional de Medicina e do certificado a ser revalidado, instruido com a
documentacéo referente a instituicdo de origem do programa, averbado pelo Consulado Brasileiro
no pais, duracao, curriculo, contetado programéatico, acompanhados de traducao oficial.

Paragrafo unico. A Comissdo especialmente designada para este fim podera solicitar
informagBes ou documentacdo complementares que, a seu critério, forem consideradas
necessarias.

Art. 6° Em caso de indeferimento cabera recurso & Comissdo Nacional de Residéncia
Médica - CNRM.

Art. 7 °© Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

NELSON MACULAN FILHO
PRESIDENTE DA COMISSAO
(DOU Ne 134, 14/7/2005, SECAO 1, P. 64)



